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JIVE INVESTMENTS GESTÃO DE RECURSOS E CONSULTORIA S.A.

recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são clas-
sificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (veja a nota explicativa nº 21). No reconhecimento 
inicial, a Controladora e o Grupo podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio. A Controladora 
e o Grupo realizam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financei-
ros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda 
de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Controladora e do Grupo; • os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento 
das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Controladora e do Grupo. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e 
pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Controladora e o Grupo consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Controladora e o Grupo consideram: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Controladora e do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor 
do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, 
com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão 
ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas.
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros 

ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros 
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utili-
zando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no re-
sultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de 
parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os passivos financeiros foram classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial, ou caso seja uma obrigação contingente decorrente de aquisição de negócios. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são classificados como ao custo amortizado, e portanto, subsequentemente men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Não há 
passivos financeiros designados como instrumentos de hedge. (ii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Controla-
dora e o Grupo desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transfe-
ridos ou na qual nem transferem nem mantêm substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi-
nanceiro e também não retêm o controle sobre o ativo financeiro. A Controladora e o Grupo realizam transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefí-
cios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Con-
troladora e o Grupo desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou ex-
pira, bem como quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Impair-
ment de ativos financeiros não-derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: 
- Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e - Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda 
em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são 
mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: - Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do ba-
lanço; e - Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédi-
to de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia consi-
dera um ativo financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou o ativo 
financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito 
baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimen-
to”. - As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. - As perdas de crédito espe-
radas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após 
a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O 
período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito espera-
das são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são des-
contadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. k. Capital social: (i) Ações ordinárias: As ações ordinárias da 
Controladora foram avaliadas quanto às suas características e são consideradas instrumentos patrimoniais. Custos adi-
cionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de 
impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32 - Tributos sobre o lucro e o 
IAS 12 - Income taxes. l. Redução ao valor recuperável (Impairment): Ativos não financeiros: Os ativos que têm uma 
vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual 
necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente 
ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que 
estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo me-
nos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Em cada data de reporte, a Controladora e o Grupo revisam os valores 
contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma 
indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes 
de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor 
Grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte inde-
pendentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou 
Grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC 
é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmen-
te alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou Grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil 
dos outros ativos da UGC (ou Grupo de UGCs) de forma pro rata. Perdas por redução ao valor recuperável, exceto aquelas 
sobre ágio, são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A fim de 
assegurar que o valor contábil dos ativos registrados na transação sejam recuperáveis pela capacidade de geração de 
caixa da Companhia, aplicou-se o fluxo de caixa descontado como metodologia para o cálculo de impairment. Em ordem 
de relevância, com a finalidade de verificar a sensibilidade das principais taxas utilizadas para cálculo do impairment, 
foram definidos três cenários diferentes. Com base nas taxas de desconto, calculadas como cenário real, foram calculadas 
variações de até 2%. A taxa considerada para o cenário real foi de 18,34%. Mesmo considerando os cenários de sensibili-
dade acima, o Grupo não reconheceu perda por impairment em ágio e outros intangíveis com vida útil indefinida em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023. m. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do 
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. Segundo o CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e 
ativos contingentes, uma provisão contingente de natureza trabalhista, cível e tributária, é reconhecida quando existe 
uma obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de evento passado, cujo valor tenha sido estimado com 
segurança e que seja provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação. Quando alguma destas 
características não é atendida, a Companhia não reconhece uma provisão. No que se refere às questões de natureza tra-
balhista, tributária e cível, apenas aquelas com prognóstico de perda “provável” são objeto de provisionamento integral 
do valor em risco. Eventuais contingências ativas não são reconhecidas até que as ações sejam julgadas favoravelmente 
à Companhia em caráter definitivo e quando a probabilidade de realização do ativo seja provável. Até o presente momen-
to não há registro de demandas judiciais ou extrajudiciais contra a Companhia e o Grupo. n. Arrendamentos: No início de 
um contrato, a Controladora e o Grupo avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca 
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2) e no IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na modificação de um 
contrato que contém um componente de arrendamento, a Controladora e o Grupo alocam a contraprestação no contrato 
a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de pro-
priedades, optaram por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Controladora e o Grupo reconhecem um ativo de direi-
to de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicial-
mente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo sub-
jacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos 
e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subse-
quentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o 
custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, 
e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado ini-
cialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de emprés-
timo incremental da Controladora e do Grupo. A Controladora e sua controlada usam suas taxas incrementais sobre em-
préstimo como taxa de desconto. A Controladora e o Grupo determinam sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o 
tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento com-
preendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores 
que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e o preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por resci-
são do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. É remensu-
rado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado 
fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corresponden-
te ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. A Controladora e o Grupo apresentam ativos de direito de uso que não atendem à definição de 
propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “obrigações de arrendamentos” no 
balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Controladora e o Grupo optaram por não reconhecer 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de 
curto prazo, incluindo equipamentos de TI. Reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrenda-
mentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. (ii) Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais 
vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (não 
performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para 
ativos e passivos financeiros como não financeiros (veja nota explicativa nº 20). Quando disponível, a Controladora e o 
Grupo mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. 
Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume sufi-
cientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado 
ativo, utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados 
não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam 
em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra 
e um preço de venda, mensuram ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor 
evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - 
ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se determinam que o valor justo no reconhecimento inicial dife-
re do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como 
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajus-
tado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa 
diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a 
avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
8. Caixa e equivalentes de caixa: Foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os seguintes montantes:

Controladora Consolidado
Remuneração 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa – – – –
Bancos conta movimento 68 2.441 813 4.378
Aplicações financeiras (*) 745 276 1.219 345
Itaú 98,00%-DI 745 276 1.219 345
Total 813 2.717 2.032 4.723
(*) Refere-se a aplicações financeiras de liquidez imediata, sem qualquer incidência de taxas de resgate ou outra forma de 
tarifa bancária. Há a incidência de IR e IOF sobre os rendimentos auferidos.
9. Títulos e valores mobiliários: Este saldo compreende as aplicações financeiras em ativos financeiros, e são divididos 
entre circulante e não circulante conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Circulante 111.565 52.545 127.452 63.018
Não circulante 112.236 215.666 113.978 217.331
Total 223.801 268.211 241.430 280.349

Os saldos são classificados pelo valor justo por meio do resultado, compostos conforme segue:
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 
CDB - DI Itaú (i) 5.068 14.254 19.268 14.370
CDB - DI Modal (ii) – 35.285 – 35.285
C6 Bank (iii) 50.750 3.005 50.750 3.005
Banco XP - CDB DI (iv) 55.747 – 55.747 –
Fundo Itaú Institucional Renda Fixa Referenciado DI FI (v) – – – 10.357
Banco Santander S/A (vi) – – 169 –
Banco Bradesco S/A (vii) – – 1.368 –
Caixa Econômica Federal (viii) – – 150 –
Fundo FIP Real Strategy (ix) – 31.065 – 31.065
Fundo FIC Jivers FIC FIM BOSSA NOVA (x) 9.051 66.086 9.051 66.086
RELG11 (xi) – 3.073 – 3.073
Fundo RC I FIM CP (xii) 39 37.989 39 37.989
Fundo ARC Fund IV Feeder, LP (xiii) – 9.809 – 9.808
Fundo Mauá Capital P FI Multi Cred Priv IE (ixv) 16.770 16.042 16.770 16.042
Fundo MZO FI Part Multiestratégia (vx) 4.143 3.960 5.885 5.625
Fundo Jive DS SITS IV INST FIC FIM CPIE (xiv) 22.206 14.977 22.206 14.977
Fundo FIDC MAUA SANEAMENTO III (xvii) 1.763 1.570 1.763 1.570
Fundo Jive DS Strategic Partners FIC FIM CPIE (xviii) 29.387 9.914 29.387 9.914
Jive Distressed and Special SITS TAX-EXEMPT (ixx) 2.161 839 2.161 839
Jive Vintages (xx) 15.359 – 15.359 –
JMCP (xxi) 11.357 – 11.357 –
Debentures conversíveis (xxii) – 2.481 – 2.481
Debentures conversíveis (xxiii) – 17.862 – 17.862
Total 223.801 268.211 241.430 280.349
(i) Refere-se a aplicações financeiras em certificados de depósitos bancários com liquidez imediata do Banco Itaú, com 
rendimento de 99% da taxa DI. (ii) Refere-se a aplicações financeiras em certificados de depósitos bancários com liquidez 
imediata do Banco Modal, com rendimento de 99% da taxa DI. (iii) Refere-se a aplicações financeiras em certificados de 
depósito bancários com liquidez imediata do Banco C6, com rendimento de 103% da taxa DI. (iv) Refere-se a aplicações 
financeiras em certificados de depósito bancários com liquidez imediata do Banco XP, com rendimento de 105% da taxa DI. 
(v) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundos com liquidez imediata do Banco Itaú. (vi) Refere-se a aplicações 
financeiras em certificados de depósito bancários com liquidez imediata no Banco Santander, com rendimento de 100% 
da taxa DI. (vii) Refere-se a aplicações financeiras em certificados de depósito bancários com liquidez imediata no Banco 
Bradesco, com rendimento de 100,25% da taxa DI. (viii) Refere-se a aplicações financeiras em título de capitalização com 
vencimento em 03/2026 do Banco Caixa Econômica Federal. (ix) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundos 
administrado pela MAF DTVM S.A. Em 31/12/2023, a Companhia detinha 50% de participação neste fundo tendo adquirido 
cotas em julho de 2021, no qual em 12 de fevereiro de 2024 foram convertidas em 12,20% de participação direta na compa-
nhia I-Value. (x) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundo administrado pelo Banco Daycoval. Em 31/12/2024, 
a Companhia detém 18,73% (não é exclusivo) de participação neste fundo investido, que por sua vez tem 99,29% do Jive 
Bossanova Master FIC FIM tendo adquirido suas cotas em dezembro de 2021. (xi) Refere-se a aplicações financeiras em cotas 
de fundo listado na B3. Em 09 de outubro de 2024 a Companhia vendeu suas cotas no mercado secundário. (xii) Refere-se a 
aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. Em 31/12/2024, a Companhia detém 0,11% de 
participação neste fundo tendo adquirido cotas em 01/10/2021. Em 17 de outubro de 2024, a Companhia converteu suas 
cotas em participação direta no fundo de investimento Jive Vintages Fundo de Investimento Financeiro, mencionado no 
item xxi. (xiii) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundo de investimentos offshore, o fundo ARC investe no ramo 
Imobiliário, com unidades residências e comerciais para locação. Em 09 de outubro de 2024 a Companhia vendeu suas cotas 
no mercado secundário. (xiv) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundos administrados pelo BTG Pactual Serviços 
Financeiros S/A DTVM. Em 31/12/2024 a Companhia detém 34,69% de participação neste fundo tendo adquirido as cotas a 
partir de abril de 2013. O fundo investido possui 90,10% de participação em ações de Companhia fechada. (xv) Refere-se a 
aplicações financeiras em cotas de fundos administrados pela BTG Pactual Serviços FinanceiroS S/A DTVM. Em 31/12/2024 a 
Companhia detém 6,90% de participação neste fundo tendo adquirido as cotas a partir de fevereiro de 2019. (xvi) Refere-se 
a aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. Em 31/12/2024, a Companhia detém 32,82% 
de participação neste fundo tendo adquirido cotas em março de 2023. O fundo investido possui 100% de seu capital aplicado 
em cotas do fundo Jive Consolidador IV Profissional. (xvii) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundos administra-
dos pela Vortx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliarios Ltda. Em 31/12/2024 a Companhia detém 1,98% de participação 
neste fundo tendo adquirido as cotas a partir de março de 2023. O fundo investido possui 80% de seu capital aplicado em 
títulos de renda fixa privada. (xviii) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. 
Em 31/12/2024, a Companhia detém 25,98% de participação neste fundo tendo adquirido cotas a partir de maio de 2023. 
O fundo investido possui 100% de seu capital aplicado em cotas do fundo Jive Consolidador IV Profissional. (xix) Refere-se 
a aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela Apex Group. Em 31/12/2024, a Companhia detém 2,11% 
de participação neste fundo tendo adquirido cotas a partir de julho de 2023. O fundo investido possui 100% de seu capital 
aplicado em cotas do fundo Jive Consolidador IV Profissional. (xx) Refere se a aplicações financeiras em cotas de fundos 
administrado pela MAF DTVM S.A. Em 31/12/2024, a Companhia detém 17,60% de participação neste fundo tendo adquirido 
cotas a partir de novembro de 2024. (xxi) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela BRL Trust 
Investimentos. Em 31/12/2024, a Companhia detém 100% de participação neste fundo tendo adquirido cotas a partir de 
dezembro de 2024. (xxii) Debêntures conversíveis emitidas pela empresa Any Life gestão Patrimonial S.A, subscritos em 
18 de janeiro de 2022. O total da emissão é de 6.010.512 debêntures conversíveis em ações ordinárias, com valor total de 
R$ 6.011. A totalidade das debêntures foi dividida em 3 séries, sendo que, a primeira é de R$ 3.011 integralizada em 18 de 
janeiro de 2022, a segunda série condicionada é de R$ 1.500 com integralização até 18 de agosto de 2022, a terceira série 
também condicionada é de R$ 1.500 com integralização até 18 de julho de 2023. O vencimento da totalidade das debêntures 
se dará em 18 de outubro de 2023. A segunda e a terceira séries não foram integralizadas uma vez que as condições previstas 
nas emissões, não foram cumpridas pela empresa. As debêntures não fazem jus a remuneração. Em 2023 foi avaliada a 
real possibilidade de recebimento deste título e provisionada a perda provável de R$ 1.552. Em 2024 foi acordado entre as 
partes o valor de quitação em 3 parcelas, gerando uma perda efetiva de R$ 1.372. (xxiii) Debêntures conversíveis emitidas 
pela empresa MMG Consult - Consultoria e Participações S/A em 20 de outubro de 2022. O total da emissão é de 15.000.000 
debêntures conversíveis em ações ordinárias, com valor total de R$ 15.000. A totalidade das debêntures foi dividida em 3 

séries, sendo que a primeira série é de R$ 5.000 integralizada em 21 de outubro de 2022, a segunda série é de R$ 5.000 com 
integralização entre 01 de outubro de 2022 e 31 de novembro de 2022, a terceira série também é de R$ 5.000 com integra-
lização entre 01 de dezembro de 2022 e 31 de janeiro de 2023. O vencimento das debêntures se dará em 36 meses contados 
da data de integralização de cada série. As debêntures subscritas e integralizadas fazem jus a remuneração equivalente a 
100% das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, na base 252 dias úteis, acrescidas de spread de 
6% ao ano. Em fevereiro de 2024, a Companhia converteu o saldo a receber em ações, gerando uma participação direta de 
6,62% na Companhia I-value Tecnologia S.A.
10. Contas a receber: Contas a receber por vencimento: Os saldos a receber por idade de vencimento estão distribuídos 
conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

A vencer:
De 1 a 30 dias 15.135 15.599 31.257 28.790
De 31 a 60 dias 25.480 12.641 83.204 12.641
De 61 a 90 dias – – – –
Acima de 91 dias – 10.850 – 10.850
Total a vencer 40.615 39.090 114.461 52.280
Não há contas a receber em atraso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. O contexto histórico dos últimos 
5 anos contados até 31 de dezembro de 2024 não indica nenhuma perda por default de qualquer um dos valores a receber pelo 
Grupo, portanto, a Administração considera não haver necessidade de qualquer reconhecimento de perdas por redução ao va-
lor recuperável do saldo de contas a receber com clientes. Em garantia a Debêntures emitidas junto ao Banco XP, a Companhia 
cedeu fiduciariamente as contas correntes de sua titularidade mantidas junto ao Banco XP, bem como os direitos creditórios 
de sua propriedade referentes às taxas de performance, gestão e quaisquer outros valores que lhe forem devidos por qualquer 
prestação de serviço relacionada a gestão, administração ou consultoria dos fundos que transitarem por estas contas.
11. Impostos a recuperar: Os saldos de impostos a recuperar são compostos conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

IR 51 3.700 185 3.907
PIS 0 1 13 15
COFINS 0 3 60 70
CSLL 15 12 37 92
ISS 21 21 22 22
Saldo Negativo CSLL 277 265 350 341
Saldo Negativo IRPJ 10.187 5.271 10.376 5.498
IRPJ Diferido 4.849 7.441 5.343 7.662
CSLL Diferido 1.745 2.679 1.924 2.758
Outros Impostos 54 71 55 71
Total 17.199 19.464 18.364 20.436

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Circulante 6.735 9.344 7.638 10.015
Não circulante 10.464 10.120 10.726 10.421

17.199 19.464 18.364 20.436
12. Outros créditos: Os saldos de outros créditos são compostos conforme quadro abaixo: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Despesas Antecipadas 7.024 8.339 7.048 8.339
Despesas Reembolsáveis* 966 1.139 2.499 1.185
Adiantamentos 145 128 1.620 1.306
Seguros 458 562 3.064 569
Outros créditos 959 – 959 –
Depósitos Judiciais 2.307 1.622 3.207 1.667
Depósito Caução 873 804 880 804
Total 12.732 12.594 19.277 13.870
*Refere-se a despesas reembolsáveis pelos fundos geridos pela Companhia.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Circulante 9.552 10.168 15.190 11.400
Não circulante 3.180 2.426 4.087 2.470

12.732 12.594 19.277 13.870
13. Investimentos:
Composição dos investimentos: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Investimentos em participações 
 avaliados equivalência patrimonial 78.861 28.997 2.195 930
Investimentos em participações 
 avaliados pelo valor justo (*) – 8.626 – 8.627
Mais valia e intangíveis identificados – – – –
Ágio 293.759 248.850 – 7.436

372.620 286.472 2.195 16.993
(*) Em 22 de novembro de 2021 a Companhia adquiriu participação minoritária através de ações de série A, que equivalem a 
3,75% da Companhia Moss Amazonia, situada nas Ilhas Cayman. De acordo com o contrato firmado e evidências da operação, 
o Grupo não possui influência significativa ou controle da investida. Na data de aquisição do investimento, o valor justo 
se deu pelo preço da transação. A Companhia realizou testes e estudos relacionados ao investimento e reavaliou o valor do 
mesmo em 2024 provisionando 100% de perda desse investimento. Investimentos avaliados por equivalência patrimo-
nial: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações consolidadas da Jive Investments, suas controladas 
e coligada. Segue abaixo a participação da Companhia, em cotas/ações, nas suas controladas e coligadas, para fins das 
demonstrações financeiras individuais:

31/12/2024

Mauá Real Estate
Jive High Yiled 

(Mauá Investimentos)
Mauá Investimentos 

Alternativos
Mauá 

Consultoria Claimfy Localize Jive LLC Brunel Dbjus I-value Total
Ativo 16.654 14.534 58.051 35 10.107 9.577 78 11.002 402 24.725 145.166
Passivo 6.161 2.195 6.559 0 1.335 1.220 9 36 589 58.564 76.667
Patrimônio Líquido 10.494 12.339 51.491 35 8.772 8.357 70 10.967 (187) (33.839) 68.499

16.654 14.534 58.051 35 10.107 9.577 78 11.002 402 24.725 145.166
Resultado líquido 40.997 13.641 50.338 (11) (3.396) 1.419 (63) 9.160 (2) (8.660) 103.423
Participação acionária - % 99,95% 100,00% 100,00% 100,00% 52,00% 50,70% 100% 20% 100% 18,82% –
Valor do investimento 10.488 12.339 51.491 35 4.561 4.237 70 2.193 (187) (6.366) 78.861
Resultado de equivalência patrimonial 40.975 13.641 50.338 (11) (3.007) 719 (63) 1.832 (2) (1.526) 102.896

31/12/2023
Jive Asset 

11.09.2023
Mauá Capital S.A. 

11.09.2023 Mauá Real Estate
Mauá 

Investimentos
Mauá Investimentos 

Alternativos
Mauá 

Consultoria Claimfy Localize Jive LLC Brunel Total
Ativo 55.182 49.421 17.983 625 5.370 47 8.730 7.675 17 4.677 149.728
Passivo 18.014 6.092 6.118 1 330 0 1.771 736 1 26 33.089
Patrimônio Líquido 37.168 43.329 11.865 624 5.041 47 6.960 6.939 16 4.652 116.641
Total Passivo 55.182 49.421 17.983 625 5.371 47 8.731 7.675 17 4.678 149.729

0
Resultado líquido 38.708 20.991 28.634 (230) 3.391 7 (2.888) 868 (66) 1.542 90.957
Participação acionária - % 99,94% 100,00% 99,95% 100,00% 100% 100% 100,00% 50,7% 100% 20%
Valor do investimento 37.144 43.329 11.858 624 5.041 47 6.960 3.518 18 930 28.997
Resultado de equivalência patrimonial 38.683 20.991 9.780 47 1.240 1 (2.888) 293 (66) 308 68.297
Movimentação dos investimentos:

Jive Asset Claimfy Localize Jive LLC
Mauá 

Capital S.A.
Mauá Real 

Estate

Jive High 
Yiled (Mauá 

Investimentos)

Mauá 
Investimentos 

Alternativos
Mauá 

Consultoria Brunel Dbjus I-value Moss Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 84.637 9.847 4.172 36 254.285 – – – – – – – 8.382 361.359
Investimento – – 1.665 48 – – – – 622 – – – 2.335
Resultado de equivalência patrimonial 38.683 (2.887) 293 (66) 20.992 9.780 (47) 1.240 1 308 – – – 68.296
Dividendos recebidos (17.170) – – – – (16.985) – – – – – – – 17.110
Avaliação a valor justo – – – – – – – – – – – – 243 243
Incorporação do investimento (106.150) – – – (37.827) 19.064 671 3.801 46 – – – – (137.381)
Ágio – – 586 – 767 – – – – 7.436 – – – 8.789
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – 6.961 6.716 18 238.216 11.858 624 5.041 47 8.366 – – 8.625 286.472
Investimento – – – 110 – – – – – (168) (186) (4.841) – (5.084)
Resultado de equivalência patrimonial – (3.007) 719 (63) – 40.977 13.641 50.338 (11) 1.832 (2) (1.526) – 102.897
Dividendos recebidos – – – – – (42.347) (1.926) (3.888) – (401) – – – (48.562)
Provisão de perda – – – – – – – – – – – (8.625) (8.625)
Variação cambial – – – 5 – – – – – – – – 5
Venda de participação – 609 – – – – – – – – – – – 609
Aumento de capital – – – – – – – – – – – – – –
Ágio – – – – – – – – – – 185 44.723 – 44.908
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – 4.563 7.435 70 238.216 10.488 12.339 51.491 36 9.629 (3) 38.356 – 372.620

14. Propriedades para Investimentos: Durante o exercício de 2021 a Companhia adquiriu 4 lajes no empreendimento imobi-
liário da Av. Brigadeiro Faria Lima, 1485, São Paulo - SP, as quais foram destinadas a Propriedades para Investimento. Em se-
tembro de 2024 a Companhia alienou sua posição pelo montante de R$ 61.100 em uma operação combinada juntamente com a 
laje onde está localizada a sede da Companhia classificado como edifícios na NE 15. O valor registrado em 2023 é de R$ 56.090.
15. Imobilizado: O imobilizado é composto por itens que compõem o escritório do Grupo, conforme apresentado abaixo:
a) Composição do saldo: Controladora

31/12/2024 31/12/2023
Taxa média anual 

de depreciação - %
Custo de 

aquisição
Depreciação 

acumulada Total Total
Edificios 25 – – – 13.790
Máquinas e equipamentos 10 1.148 (422) 726 829
Instalações 20 2.713 (1.034) 1.680 1.422
Móveis e utensílios 10 1.859 (1.149) 710 895
Computadores e periféricos 20 4.465 (2.963) 1.503 2.316
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 14.750 (5.554) 9.195 10.949
Arrendamento - direito de uso aluguel (*) 22.786 (2.432) 20.354 20.991
Total 47.722 (13.554) 34.168 51.192

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Taxa média anual 
de depreciação - %

Custo de 
aquisição

Depreciação 
acumulada Total Total

Edificios 25 – – – 13.790
Máquinas e equipamentos 10 1.166 (440) 726 829
Instalações 20 3.895 (2.015) 1.879 1.729
Móveis e utensílios 10 2.934 (1.969) 965 1.146
Computadores e periféricos 20 6.904 (4.986) 1.918 2.794
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 15.113 (5.702) 9.411 11.151
Arrendamento - direito de uso aluguel (*) 22.786 (2.432) 20.354 20.991
Total 52.798 (17.545) 35.253 52.429
(*) Período de amortização definido conforme contrato de locação.
Movimentação dos imobilizados: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo anterior 51.192 54.148 52.430 56.262
Adições

Máquinas e equipamentos 12 179 12 179
Instalações 505 22 505 22
Móveis e utensílios 1 53 1 53
Computadores e periféricos 32 913 32 1.104
Edificios – 83 – 83
Benfeitorias em imóveis de terceiros – 1.538 – 1.554
Aquisição de investida – – 814 –

Total das adições 550 2.788 1.364 2.995
Adições arrendamento bens de uso (*) 9.427 9.427
Remensuração arrendamento bens uso (7.901) – (7.901) –
Baixa de Imobilizado (13.392) – (13.647) (718)
Depreciação (3.546) (3.609) (4.257) (3.974)
Depreciação arrendamento bens uso (2.163) (2.135) (2.163) (2.135)

Saldo final 34.168 51.192 35.254 52.429
(*) Durante o exercício de 2024 a Companhia repactuou seu contrato de locação dos 17º,18º e 19º andar, lajes que ocupa 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1485, juntamente com a operação de venda das propriedades para investimento mencionadas 
na nota explicativa 14. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não foram identificados indícios de 
perda por redução ao valor recuperável sobre o ativo imobilizado da Controladora e do Grupo, portanto, nenhuma perda foi 
reconhecida. Adicionalmente, não houve alteração nas estimativas de vida útil e valor residual dos ativos imobilizados da 
Controladora e do Grupo nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
16. Intangível: O intangível do Grupo é composto pelos itens apresentados abaixo:
a) Composição do saldo: Controladora

31/12/2024 31/12/2023
Custo de aquisição Amortização acumulada Total Total

Software 1.240 (897) 343 432
Desenvolvimento de Produtos 4.763 (1.634) 3.129 7.194
Mais valia e intangíveis identificados 112.404 (30.153) 82.250 75.923
Total 118.406 (32.684) 85.722 83.549

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Custo de aquisição Amortização acumulada Total Total
Software 69.473 (47.011) 22.462 2.561
Desenvolvimento de Produtos 15.021 (2.825) 12.196 11.603
Mais valia e intangíveis identificados 406.235 (30.153) 376.082 76.074
Ágio – – – 243.320
Total 490.729 (79.989) 410.740 333.558
b) Movimentação dos intangíveis: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo anterior 83.549 92.856 333.558 339.390
Adições 25.743 6.708 136.583 11.788
Amortizações (18.362) (16.015) (36.243) (17.620)
Baixas (5.209) – (23.158) –
Saldo final 85.722 83.549 410.740 333.558
A Companhia tem identificado ativos desenvolvidos internamento, conforme determinado pelo CPC 04 e IAS 38 e feito as 
devidas alocações em Intangíveis. 
17. Fornecedores: O saldo é substancialmente constituído por despesas operacionais e administrativas, com prazo médio 
de pagamento de 30 dias.

Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores nacionais 7.725 2.078 12.863 2.331
Total 7.725 2.078 12.863 2.331
18. Pagamentos contingentes por aquisição de negócios: Em decorrência das aquisições efetuadas em 31 de outubro 2022 
onde a Companhia adquiriu 100% do controle do Grupo Mauá, e 15 de junho de 2023 onde a companhia adquiriu 20% da 
Brunel, em parcelas contingentes, durante o ano de 2024 a companhia liquidou o saldo a pagar.
a) Composição do saldo: Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Mauá – 93.341 – 93.341
Brunel – 1.309 – 1.309
Total – 94.650 – 94.650
b) Movimentação do saldo a pagar: Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo anterior 94.650 129.615 94.650 129.615
Adições – 8.600 – 8.600
Pagamentos (99.332) (64.330) (99.332) (64.330)
Provisão de Juros 4.682 20.404 4.682 20.404
Ajustes no preço de aquisição – 361,00 – 361,00
Saldo Final – 94.650 – 94.650

19. Empréstimos e financiamentos:
a. Composição da dívida: Taxa média Data Controladora e Consolidado

ponderada aquisição Vencimento 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos
Em moeda local
Banco Modal S/A (i) 3% a.a + DI 29/12/2020 15/01/2024 – 28.299 –
Contrato mútuo Multsegmentos I (ii) 0,5% a.a + DI 11/09/2020 01/09/2025 13.962 12.530 13.962
Contrato mútuo Multsegmentos II (ii) 2,5% a.a + DI 04/06/2021 02/06/2027 15.941 14.026 15.941
Contrato mútuo Multsegmentos III (ii) 2,5% a.a + DI 29/06/2021 22/06/2027 47.611 41.890 47.611
Debêntures (iii) 2,65% a.a. + DI 24/01/2023 22/12/2028 23.532 29.455 31.636
Debêntures (iv) 3,27% a.a. + DI 31/10/2024 15/10/2027 45.261 50.255 62.990
Banco Itaú S/A 1,54% a.m. 31/12/2023 28/07/2027 – – 1.313
Santander 4,67% a.a + DI 22/07/2024 07/07/2027 – 91 1.500
Banco do Brasil S/A 1,55% a.m. 14/09/2023 25/09/2026 – – 3.249
Banco Bradesco 6,60% a.a + DI 23/08/2023 23/05/2025 – – 794
Banco Caixa Economica 7,70% a.a + DI 25/09/2023 25/08/2026 – – 2.033
Banco Safra 5,4% a.a + DI 11/11/2024 12/11/2027 – – 1.546
Banco Daycoval 1,60% a.m. 19/06/2023 19/06/2026 – – 997
Total 146.307 176.545 183.571

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Passivo Circulante 49.022 32.759 62.885
Passivo não circulante 97.285 143.786 120.686

146.307 176.545 183.571
b. Movimentação dos empréstimos: Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2023 176.545 176.545
Captações – 176
Consolidação de investidas – 37.238
Provisão de juros 21.626 21.626
Amortizações do principal (33.887) (34.037)
Amortizações de juros (17.977) (17.977)
Em 31 de dezembro de 2024 146.307 183.571
As informações sobre a exposição da Controladora e do Grupo aos riscos de taxas de juros e de liquidez a empréstimos 
e financiamentos encontram-se divulgados na nota explicativa 20. Não há cláusulas de covenant nas debêntures e nos 
empréstimos. i. Em 29 de dezembro de 2020 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 30.000 amortizado em seis 
parcelas trimestrais com vencimento final em 11 de setembro de 2023, remunerado pela taxa de juros de 3% ao ano, acres-
cido de 100% do DI - depósito interfinanceiros. Tendo como garantia a cessão fiduciária dos direitos creditórios: recebíveis 
consistentes na taxa de gestão e taxa de performance até o limite da próxima amortização, sendo o excedente liberado da 
garantia. Em setembro de 2024, a Companhia liquidou o saldo a pagar. ii. Em 11 de setembro de 2020 foi captado o emprés-
timo no valor principal de R$ 18.000 com amortização em única parcela com vencimento para 11/09/2024, remunerado com 
taxa de juros de 0,5% ao ano, acrescido de 100% do DI - depósito interfinanceiros. Em 04 de junho de 2021 foi captado o 
empréstimo no valor principal de R$ 10.000 com amortização em única parcela com vencimento para 02/06/2027, remu-
nerado com taxa de juros de 3% ao ano, acrescido de 100% do DI - depósito interfinanceiros. Em 29 de junho de 2021 foi 
captado o empréstimo no valor principal de R$ 30.000 com amortização em única parcela com vencimento para 22/06/2027, 
remunerado com taxa de juros de 3% ao ano, acrescido de 100% do DI - depósito interfinanceiros. iii. Em 21 de dezembro de 
2021 a Companhia emitiu 41 emissões de debêntures do valor nominal unitário de R$ 41.000 cada, com prazo de distribuição 
pública de até 24 meses contados da data de divulgação do comunicado de início pelo Coordenador Líder. O valor total foi 
integralizado em 24 de janeiro de 2022. O prazo para vencimento é de 2.557 dias, contados da data da emissão, vencendo, 
portanto, em 22 de dezembro de 2028. Os títulos são remunerados a 100% do DI - depósito interfinanceiros acrescidos de 
spread de 2,65% ao ano, na base de 252 dias. Tendo como garantia as propriedades classificadas em propriedades para 
investimento na nota nº 141. iv. Em 31 de outubro de 2023 a Companhia realizou a segunda emissão de 50 debêntures 
privadas, no valor unitário de R$ 1.000, totalizando R$ 50.000, as debentures foram emitidas para colocação privada, sem 
que haja intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. O valor foi totalmente 
integralizado em 31 de outubro de 2023 e o prazo de vencimento é em 15 de outubro de 2027. Os títulos são remunerados a 
100% do DI - depósito interfinanceiros acrescidos de spread de 3,273% ao ano, na base de 252 dias. Tendo como garantia as 
propriedades classificadas em propriedades para investimento na nota nº 14 e a classificada na rubrica de edifícios na nota 
de imobilizado nº 16 e os recebíveis conforme mencionado na nota nº 11. 
20. Instrumentos financeiros
a) Categorias de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são classificados:

Nota Controladora Consolidado
Explicativa Categoria Valor contábil Valor contábil

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 8 Valor justo pelo resultado 813 2.032
Títulos e valores mobiliários - CDBs 9 Valor justo pelo resultado 111.565 125.765
Títulos e valores mobiliários - Cotas de Fundos 9 Valor justo pelo resultado 112.237 115.666

Total ativos financeiros 224.615 243.463
Passivo

Fornecedores 17 Valor custo amortizado 7.725 12.863
Empréstimos bancários com garantia 19 Valor custo amortizado – 37.263
Empréstimos sem garantia 19 Valor custo amortizado 77.514 77.514
Debêntures a pagar 19 Valor custo amortizado 68.793 68.793

Total passivos financeiros 154.033 196.434
i. O saldo de caixa e equivalentes de caixa está representado por disponibilidades e aplicações financeiras. ii. Os CDBs 
estão registrados ao valor de atualização dos termos contratados, que representam o seu valor justo, considerando as 
características de liquidez imediata. iii. As cotas de fundos de investimento estão registradas com base na posição de 
cotistas com valor das cotas disponibilizadas pelos respectivos administradores, que representam os seus valores justos. 
iv. Os ativos financeiros representados por saldos de contas a receber e de partes relacionadas estão classificados ao 
custo amortizado, e os seus valores justos são equivalentes aos seus valores contábeis, em decorrência do curto prazo 
de realização ou da manutenção das condições negociais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 em relação às condições 
atuais de mercado. v. Os passivos financeiros representados por fornecedores e empréstimos, foram classificados como 
outros passivos financeiros, e estão registrados ao seu custo amortizado. O valor justo destes saldos é equivalente aos 
respectivos valores contábeis. Não houve movimentação entre os níveis de mensuração do valor justo nesses exercícios. 
b) Empréstimos e financiamentos: São contabilizados ao custo amortizado, para efeito de comparação apresentamos 
o valor justo desses instrumentos classificados no nível 2, utilizando curvas de taxas de juros e spread prontamente 
observáveis no mercado. c) Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: (i) Riscos financeiros: As atividades da Grupo estão sujeitas a riscos de finan-
ceiros: de crédito, liquidez e de mercado (variações cambiais e de juros). Entretanto, para assegurar que se tenha caixa 
suficiente para atendimento das necessidades operacionais, a Administração monitora as previsões contínuas das exi-
gências de liquidez. Os limites globais concedidos ao Grupo apresentam espaço livre suficiente em suas linhas de crédito 
para eventuais imprevistos ou necessidades. São simulados diversos cenários, considerando refinanciamento, renovação 
de posições existentes e financiamento. (ii) Gestão do risco de taxa de juros: O perfil da taxa de juros dos instrumentos 
financeiros do Grupo é, conforme reportado nas análises de sensibilidade abaixo:

Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II
Indicadores - Controladora Cenário atual 25% (25%) 50% (50%)
Taxa DI 12,150% 15,188% 9,113% 18,225% 6,075%
Banco Modal S/A – – – – –
Contrato Mútuo Multisegmentos (77.514) (2.354) 2.354 (4.709) 4.709
Debêntures (68.793) (2.090) 2.090 (4.179) 4.179
Aquisições a pagar – – – – –
Aplicações Financeiras 224.546 6.821 (6.821) 13.641 (13.641)
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ESSENTIA PCHs S.A.
CNPJ/MF: 07.802.794/0001-56 - NIRE: 35.300.510.771

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 01/04/2025
Realizada em 01 de abril de 2025, às 12h00 horas, na sede social. Deliberações: (i) grupamento de ações, com altera-
ção na quantidade e valor nominal, sem alteração no capital social; (ii) redução do capital social de R$62.557.341,26 para 
R$22.000.000,00, com restituição proporcional aos acionistas, sujeita à oposição de credores no prazo legal; (iii) novo capital 
social de R$22.000.000,00 representado por 22.000.000 ações ordinárias, sem valor nominal; (iv) alteração do artigo 5º do 
estatuto social; (v) consolidação do estatuto social; e (vi) autorização aos diretores para cumprimento das deliberações. Mesa: 
Gilberto Luís Peixoto dos Santos Filho – Presidente; Patrícia de Araujo Levy– Secretária. Acionista: Infraestrutura Brasil 
Holding XVII S.A e Infraestrutura Brasil Holding XIX S.A. São Paulo/SP, 01 de abril de 2025.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

TC S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME n.º 26.345.998/0001-50 - NIRE 35.300.566.521 | Código CVM 02607-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025

O TC S.A. (“TC” ou “Companhia”) vem pelo presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º e 
5º da Resolução CVM nº 81/22 (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”, “Assembleia Geral” ou “AGO”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2025, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, 
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de 
Auditoria da Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; 2. Deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Proposta da Administração; 3. Fixar o número de membros do 
Conselho de Administração; 4. Eleger os membros do Conselho de Administração com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida 
a reeleição; 5. Deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal e, se instalado, fixação do número e eleição dos seus membros efetivos 
e respectivos suplentes, sendo permitida a reeleição; 6. Deliberar sobre a remuneração global dos Administradores da Companhia para 
o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025, e dos membros do Conselho Fiscal, caso seja deliberada sua instalação; 
e Informações gerais: (i) Documentos à disposição dos acionistas: Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na 
Assembleia Geral previstos na Lei das S.A e na RCVM 81, incluindo a Proposta da Administração contendo também informações 
complementares relativas à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico, encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas do TC (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores. (ii) Percentual mínimo para adoção 
do voto múltiplo: A Companhia informa que (i) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento da 
adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento), em atendimento ao art. 5º da RCVM 81 e de acordo com a Resolução 
CVM nº 70/22; e (ii) nos termos do art. 141, § 1º, da Lei das S.A., a requisição do voto múltiplo deve ser feita por meio de notificação 
escrita entregue à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral. Ademais, o acionista pode 
requisitar a adoção do processo de voto múltiplo por meio do Boletim de Voto a Distância, de acordo com o disposto no Art. 34, IV da 
RCVM 81. Neste caso, deverão ser observados os prazos e procedimentos específicos para a envio do Boletim de Voto a Distância, 
conforme descritos na Proposta de Administração. (iii) Orientações para participação na Assembleia Geral: a. Participação por 
meio de Plataforma Digital: Para participação na Assembleia Geral, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Departamento de 
Relações com Investidores da Companhia, impreterivelmente, até o dia 26 de abril de 2025, por meio do endereço eletrônico ri@tc.com.
br (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de 
seu representante legal que comparecerá à Assembleia Geral, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, 
e telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia 
Geral, conforme detalhado na Proposta da Administração. Uma vez realizado o cadastro, após confirmado e validado pela Companhia, 
o acionista receberá, até 24 horas antes da Assembleia, link e senha de acesso à Plataforma Digital. As instruções e informações de 
acesso serão individuais de uso exclusivo de cada acionista ou de seu representante, de maneira que não poderão ser transferidas e/ou 
utilizadas de forma concomitante por mais de uma pessoa. Não poderão participar da Assembleia Geral os acionistas que não efetuarem 
a Solicitação de Acesso e/ou não reportarem a ausência do recebimento das instruções, link e senha de acesso à Assembleia na forma 
e prazos previstos acima. Ressalta-se que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que será 
realizada exclusivamente de modo digital, podendo o direito de voto ser exercido por meio de: (i) boletim de voto a distância, com o envio 
de instrução de voto previamente à realização da Assembleia; ou, (ii) participação remota via Plataforma Digital no momento da realização 
da Assemblei. a. Participação por meio de Boletim de Voto a Distância: Em atendimento à RCVM 81, foi disponibilizado nas páginas 
eletrônicas da Companhia (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
(http://www.b3.com.br), o Boletim de Voto a Distância (“Boletim”) da referida Assembleia Geral, em versões passíveis de impressão e 
preenchimento manual, relativos às matérias da ordem do dia da Assembleia, por ocasião da primeira convocação. O acionista que optar 
por exercer o seu direito de voto a distância, nos termos do artigo 27 da RCVM 81, deverá: (i) preencher e enviar o Boletim diretamente 
à Companhia, observadas as instruções abaixo; (ii) transmitir as instruções de preenchimento para seus respectivos custodiantes, caso 
as ações estejam depositadas em depositário central, hipótese na qual deverão ser observados os procedimentos adotados por cada 
custodiante; ou (iii) transmitir as instruções de preenchimento a qualquer agência do Itaú Corretora de Valores S.A., agente escriturador 
da Companhia, caso as ações não estejam depositadas em depositário central em todos os casos, sempre observando as regras previstas 
na RCVM 81 e na Proposta da Administração. Ressalta-se que em 24 de abril de 2025 (inclusive) expira o prazo para o recebimento 
do Boletim, devidamente preenchido, por uma das 3 (três) formas elencadas acima, e não o último dia para a sua postagem. Caso o 
Boletim seja recebido após o dia 24 de abril de 2025, os votos não serão computados. A Companhia informa que as demais orientações 
de preenchimento e para envio do Boletim encontram-se detalhadas na Proposta da Administração. 

São Paulo, 28 de março de 2025. Pedro Geraldo Bernardo de Albuquerque Filho - Presidente do Conselho de Administração.

JIVE INVESTMENTS GESTÃO DE RECURSOS E CONSULTORIA S.A.

DIRETORIA
Alexandre Marcelo Marques Cruz - Diretor Guilherme Rizzery de Godoy Ferreira - Diretor Márcio Soares de Campos - CRC 1SP245.118/O–7

CONTADOR

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II
Indicadores - Consolidado Cenário atual 25% (25%) 50% (50%)
Taxa DI 12,150% 15,188% 9,113% 18,225% 6,075%
Banco Modal S/A – – – – –
Contrato Mútuo Multisegmentos (77.514) (2.354) 2.354 (4.709) 4.709
Debêntures (68.793) (2.090) 2.090 (4.179) 4.179
Aquisições a pagar – – – – –
Aplicações Financeiras 242.649 7.370 (7.370) 14.741 (14.741)
Indicadores Cenário Cenário atual Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

Qde Cotas atual Total 25% (25%) 50% (50%)
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
RC I FIM CP 52.591 0,0007 39 10 (10) 19 (19)
FIC JIVERS FIC FIM CP 6.121.055 0,0015 9.051 2.263 (2.263) 4.525 (4.525)
JIVE DS STRATEGIC 
 PARTNERS FIC FIM CPIE 21.698 1,3544 29.387 7.347 (7.347) 14.693 (14.693)
JIVE DS SITS IV INST FIC FIM CPIE 16.807 1,3212 22.206 5.552 (5.552) 11.103 (11.103)
MAUA SANEAMENTO III FIDC 1.410.059 0,0012 1.763 441 (441) 881 (881)
MZO LOGISTICA FI 
 PART MULTIESTRATEGIA 4.017 1,0314 4.143 1.036 (1.036) 2.072 (2.072)
MAUA CAPITAL P FI 
 MULT CRED PRIV IE 14.395.942 0,00116502 16.770 4.193 (4.193) 8.385 (8.385)
JIVE DISTRESSED AND 
 SPECIAL SITS TAX-EXEMPT (XII) 175.000 0,0123 2.161 540 (540) 1.080 (1.080)
Jive Vintages 35.702 0,4302 15.359 (15.359) (3.840) 7.680 (7.680)
JMCP 130.842 0,0868 11.357 (11.357) (2.839) 5.679 (5.679)
(iii) Gestão do risco de taxa de câmbio: Contas a receber em moeda estrangeira é composto principalmente por taxas de 
gestão de fundos. Para os fundos não offshore são cobradas taxa de gestão em reais, para os fundos offshores, recebimento 
é em dólar e a conversão desse valor ocorrem em até cinco dias com o câmbio travado, portanto não há risco cambial nessa 
modalidade de recebimento. As cotas do fundo offshore são avaliadas mensalmente e marcadas à taxa do dólar na data. O 
investimento “marcado” a valor justo á avaliado trimestralmente para a correta marcação.
Contas a receber 66.293
Cotas de fundo offshore 2.161
Total 68.454
Análise de sensibilidade Dólar - Consolidado:

 
Qtd 

(US$ mil)
Preço 

Médio
Cotação 

31/12/2024 Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV
(25%) (10%) 10% 25%

68.454 6,1790 6,1917 4,6438 5,5725 6,8109 7,7396
Exposição Cambial (US$) 68.454 422.978 423.847 317.886 381.463 466.232 529.809
Impacto no Resultado 869 105.962) (42.385) 42.385 105.962
(iii) Gestão de risco de crédito: Caixa e equivalentes de caixa: a fim de minimizar o risco de crédito são adotadas políticas 
de investimentos em instituições financeiras considerando-se os limites monetários e as avaliações das instituições finan-
ceiras, os quais são constantemente atualizados. Os principais ativos que estão sujeitos ao risco de crédito são as contas a 
receber. A Companhia entende que os valores apresentados nas informações contábeis são razoáveis aos riscos de crédito 
correspondentes. (iv) Gestão de risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter disponibilidades 
de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez das empresas para assegurar que haja caixa suficiente para aten-
der às necessidades operacionais. Na tabela a seguir seguem os fluxos de pagamentos dos passivos financeiros:
 Controladora

Saldo Fluxo de caixa Acima de
Operação Contábil Contratual Até 1 ano De 2-3 anos De 4-5 anos 5 anos
Fornecedores 7.725 7.725 7.725 – – –
Empréstimos e financiamentos 146.307 146.307 13.962 108.813 23.532 –
Aquisições a pagar – – – – – –
Arrendamento a pagar 21.762 21.762 2.380 5.854 6.350 7.178
Total 175.794 175.794 24.068 114.667 29.882 7.178
 Consolidado

Saldo Fluxo de caixa Acima de
Operação Contábil Contratual Até 1 ano Até 2 anos Até 3 anos 5 anos
Fornecedores 12.863 12.863 12.863 – – –
Empréstimos e financiamentos 183.571 183.571 14.756 137.180 31.636 –
Aquisições a pagar – – – – –
Arrendamento a pagar 21.762 21.762 2.380 5.854 6.350 7.178
Total 218.150 218.150 29.999 142.988 37.986 7.178
O fluxo de caixa foi avaliado seguindo as taxas praticadas no mercado com liquidação nas datas de vencimento contratuais.
21. Passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2024, a Controladora e o Grupo possuíam 3 contratos de locação 
firmados com terceiros, referente ao centro administrativo, sendo um deles o mesmo de 2023 e o dois firmados em 2024 após 
as vendas das propriedades para investimento. Esses contratos se enquadram na classificação de arrendamento mercantil 
operacional. Os contratos de locação não preveem despesa de aluguel variável, o valor é atualizado anualmente por índice 
representativo da inflação IGP-M, com prazos de duração média de cinco anos, sujeitos à renovação. Foram consideradas 
na elaboração dos pagamentos de arrendamento o tempo máximo de renovação, com fim do contrato previsto para 2029 e 
2041. Os compromissos futuros oriundos dos contratos vigentes, estão demonstrados a seguir:

Controlada e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Balanço
Direito de uso 20.354 20.990
Arrendamento - direito de uso (passivo) 21.762 22.792
Os saldos e a movimentação dos ativos de direito de uso no período são:
Ativo direito de uso: Controlada e Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 20.990 23.043
Adições e baixas de novos contratos 9.428 83
Remensuração (7.901) –
Amortização (2.163) (2.137)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 20.354 20.991
Os saldos e a movimentação dos passivos de arrendamento nos exercícios são:

Controlada e Consolidado
Passivo de arrendamento 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 22.792 24.006
Adições - baixas 264 –
Remensuração 93 84
Encargos financeiros apropriados 2.374 2.408
Pagamento do principal (2.417) (1.299)
Pagamento de juros (1.343) (2.407)
Saldo em 31 de dezembro 21.762 22.792
O cronograma de pagamentos dos saldos de arrendamentos está demonstrado a seguir: 

Controlada e Consolidado
Fluxo de pagamentos 31/12/2024 31/12/2023
Até 1 ano 2.380 1.339
De 2 a 3 anos 5.854 5.077
De 4 a 5 anos 6.350 4.519
De 6 a 7 anos 952 5.728
Acima de 7 anos 6.225 6.129
Total 21.762 22.792

22. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários 505 548 634 608
Pró-labore 280 21 283 96
Bônus 6.093 12.512 7.222 12.512
FGTS – 155 123 169
INSS 249 350 3.864 462
IRRF 464 485 507 626
Provisão de férias 1.446 2.284 3.299 2.554
Outras – 217 50 222
Total 9.036 16.572 15.981 17.249
23. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
PIS 666 780 844 874
COFINS 3.255 3.611 4.078 4.041
IRPJ e CSLL 244 – 11.256 2.569
IRPJ e CSLL Diferidos 44.088 30.633 44.216 31.199
ISS 1.560 2.940 2.177 3.290
Outras 64 148 350 160
Total 49.876 38.111 62.920 42.134

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Circulante 5.789 7.478 18.703 10.935
Não circulante 44.088 30.633 44.216 31.199

49.876 38.111 62.920 42.134
24. Provisões cíveis, trabalhistas e tributárias: O Grupo JiveMauá tem como critério efetuar provisão para os processos 
com probabilidade de perda provável e divulgar processos com probabilidade de perdas possíveis. No momento, não há pro-
visão realizada nas empresas do Grupo, considerando que não há ações com perda provável em andamento. Quanto as ações 
com perdas possíveis, o Grupo JiveMauá requereu um mandado de segurança junto à Receita Federal do Brasil objetivando a 
concessão da medida liminar o direito de não incluir os valores relativos aos ISS nas bases de cálculo da contribuição ao PIS 
e da COFINS, suspendendo a exigibilidade de eventual crédito tributário constituído a este título. Mensalmente as Compa-
nhias fazem o recolhimento dos depósitos judiciais referentes ao valor da exclusão, R$ 2.306 em 31/12/2024 (R$ 1.622 em 
31/12/2023), conduta que deve ser mantida até o trânsito em julgado dos devidos processos.
25. Capital Social e Reservas: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social da Companhia é composto por 
133.716 (133.716 em 2023) ações nominativas e sem valor nominal, sendo 132.206 ordinárias e 1.510 preferenciais e o 
capital social é de R$ 15.152 (R$ 152 em 2023).
Demonstração dos dividendos: 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 140.493 68.433
Reservas de lucros anos anteriores 44.667 68.420
Constituição de Reserva Legal – 3
Ajuste anos anteriores – –
Aquisição de controlada a valor justo – 101
Incorporação de Controladas – 254
Base de cálculo dos dividendos 185.160 137.211
Dividendos distribuídos (62.793) 92.544
Reservas de lucros 2024 122.367 44.667
Eventos Societários: Em 18 de setembro de 2024, a Companhia promoveu a AGE para discutir e votar sobre a consumação 
do aumento de capital da Companhia, sem a emissão de novas ações mediante a capitalização de parte do saldo da reserva 
de capital, nos termos do artido 200, inciso IV da Lei das S.A. no montante de R$ 15.000. b. Reservas: As Reservas da Com-
panhia constituídas são: Reserva Legal: é constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido de cada exercício social, 
observado o limite de 20% do capital. Reservas de Lucros: tem por finalidade o financiamento da expansão da Companhia 
no curto e no médio prazo. Constituída mediante a apropriação de montante fixado pelos sócios com o fim de prover recursos 
para o financiamento de aplicações adicionais de capital fixo e circulante, mediante a destinação de até 100% do lucro líqui-
do remanescente, após as apropriações determinadas por lei, suportado por orçamento de capital, aprovado em assembleia.
Reserva de Capital: tem por finalidade o financiamento da expansão da Companhia no curto e no médio prazo. Foi cons-
tituida pela destinação da maior parte do valor de emissão de ações deduzido dos custos da mesma. No exercício de 2024 
a reserva foi afetada mediante a aprovação do aumento de capital da Companhia. 26. Imposto de renda e contribuição 
social: a) Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado corrente: As demonstrações do imposto de 
renda e da contribuição social corrente incidente sobre as operações da Controladora. As diferenças para o consolidado se 
dão pelas apurações da controlada. Os cálculos são assim apresentados.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 164.046 66.804 172.099 93.177
Imposto de renda e contribuição 
 social às alíquotas nominais - 34% (55.776) (22.713) (58.514) (31.680)
Resultado de equivalência patrimonial 34.985 23.221 512 106
Ajuste para obtenção da alíquota efetiva: – – –
Ajuste de Incorporação (2.703) 1.383 (2.703) 15.596
Adições / exclusões permanentes e outros (58) (262) (59) (262)
Imposto de renda corrente investidas
Efeito do regime do lucro presumido sobre as controladas (i) – – 22.355 (7.888)
Despesas de imposto de renda e contribuição social (23.552) 1.629 (38.409) (24.129)
Correntes (13.949) – (28.467) (25.355)
Diferidos (9.603) 1.629 (9.942) 1.226
Total (23.552) 1.629 (38.409) (24.129)
Alíquota efetiva 14,58% (2,44%) 22,43% 25,90%
27. Receita operacional líquida: A Receita de Prestação de Serviços da controladora está substancialmente representada 
por serviços de consultoria de cobrança de direitos creditórios e gestão de fundos próprios e de terceiros, e suas controladas 
segregadas entre fornecimentos de dados e gestão de fundos próprios, conforme descrito abaixo: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Taxa de gerenciamento 101.971 36.035 159.073 134.803
Taxa de performance 40.248 17.439 112.783 33.599
Taxa de Consultoria 51.633 80.909 51.633 81.125
Fornecimento de dados – – 77.668 5.839
Receita bruta 193.852 134.384 401.157 255.366
Deduções da receita bruta:
COFINS (12.181) (8.451) (16.469) (13.855)
PIS (2.645) (1.839) (3.613) (3.012)
ISS (4.367) (4.940) (7.328) (7.711)
Total 174.658 119.154 373.747 230.787
28. Despesas por natureza: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Pessoal (29.784) (36.530) (48.086) (45.726)
Despesas de marketing/vendas (840) (3.324) (840) (4.366)
Serviços profissionais contratados (21.415) (21.567) (35.585) (21.587)
Aluguéis e condomínios (7.674) (1.087) (7.958) (1.646)
Informática (745) (2.688) (3.634) (4.118)
Energia, água e telefone (420) (795) (461) (875)
Despesas com Eventos (2.206) (5.499) (2.613) (5.634)
Impostos e taxas (1.641) (5.620) (2.096) (8.200)
Depreciação e amortização (22.224) (20.521) (39.442) (22.594)
Outras despesas por natureza (2.935) (1.266) (4.708) (1.978)
Total (89.883) (98.897) (145.425) (116.724)

*Com relação aos auditores independentes, a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. presta somente servi-
ços de auditoria para a Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A., e é totalmente independente da Companhia. 
Os honorários globais de auditoria são divulgados pela Jive Holding Participações Ltda.
29. Outras receitas e outras despesas: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Outras receitas
Baixa de bens do ativo imobilizado – – – (157)
Outras receitas – 1.302 – 1.303
Total outras receitas – 1.302 – 1.146
Outras despesas
Doações (79) (710) (79) (710)
Brindes – (29) – (29)
Baixas para perdas (16.007) – (18.482) –
Despesas não dedutíveis (135) (1.591) (221) (1.722)
Patrocinio – 1
Outras receitas (320) – (251) –
Total outras despesas (16.541) (2.330) (19.033) (2.460)
*Perdas não operacionais referente a venda de propriedades para investimento conforme nota explicativa nº 15 e avaliação 
de fair value na companhia Moss, conforme nota explicativa nº 14. 
30. Resultado financeiro líquido: O resultado financeiro líquido é composto conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras (valor justo)
Rendimento de aplicações financeiras a valor justo 19.341 19.997 19.432 19.997

Receitas financeiras (custo amortizado)
Descontos obtidos 7 – 123 1
Juros Ativos 3.596 10.035 4.693 10.043
Rendimento de aplicações financeiras 8.470 3.586 11.004 9.861

4.439 – 4.440 –
Outras receitas financeiras 5 – 94 726
Total das receitas financeiras (custo amortizado) 16.517 13.621 20.354 20.631
Total das receitas financeiras 35.858 33.617 39.786 40.627

Despesas financeiras (custo amortizado)
Perdas aplicação em fundos de investimento (4.108) (5.618) (4.122) (5.709)
Tarifas bancárias (4) (25) (265) (45)
Juros sobre arrendamento - direito de uso (2.373) (2.408) (2.373) (2.408)
Juros sobre empréstimos (11.475) (20.111) (13.697) (20.111)
Juros sobre aquisições (14.980) (20.448) (14.980) (20.448)
Juros sobre Recompra Equity – (42) – (42)
Juros e multas 77 (220) (2.880) (285)
Outras despesas financeiras (2.957) (2.093) (3.205) (2.444)
Total das despesas financeiras (custo amortizado) (35.820) (50.964) (41.523) (51.491)

Resultado financeiro líquido 38 (17.347) (1.736) (10.864)
* Saldo composto principalmente por impostos sobre a receita financeira, IOF e variação cambial.
31. Lucro líquido por ação: O cálculo do lucro básico por cota/ação foi baseado no lucro líquido da controladora, atribuído 
aos detentores de cotas únicas e na média ponderada de cotas em circulação. A entidade não possui dispositivos de capital 
que tenham efeito dilutivo, portanto, o lucro por ação diluído é igual ao lucro por cota básico.

31/12/2024 31/12/2023
Numerador básico

Lucro líquido do exercício atribuível aos detentores das cotas/ações 140.493 68.433
Denominador básico

Média ponderada da quantidade de cotas/ações 133.716 133.526
Lucro básico por cota / ação 1.050,68 512,51
Numerador diluído

Lucro líquido do exercício atribuível aos detentores das cotas/ações 140.493 68.433
Denominador diluído

Média ponderada da quantidade de cotas/ações 133.716 133.526
Lucro diluído por cota / ação 1.050 512
32. Partes relacionadas: Em 2020 a Companhia realizou vendas de quotas a prazo que estavam mantidas em quotas em 
tesouraria, com base nos contratos firmados, os valores parcelados são atualizados mensalmente com base na taxa CDI 
acrescidos das taxas de juros de 0,50%. Os contratos firmados em 2021 passaram a ser atualizado com a taxa de juros de 
3%. Os contratos de 2021 passaram a ser atualizados com a taxa de juros de 2,5% a partir de 17 de janeiro de 2022. Todos 
os valores são atualizados conforme condições de mercado negociados no momento da aquisição de créditos e débitos com 
a Companhia.

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Contas a Receber 14.929 6.382 15.795 6.803
Mútuos com sócios 520 6.842 520 6.842
Quotas a receber 20.059 22.107 20.059 22.107
Total 35.507 35.332 36.373 35.752
Passivo Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Mútuos com sócios
Partes relacionadas – – – –
Total – – – –
Fundos de Investimentos: Considerando a atividade de gestão para fundos de investimentos próprios, eles são considerados 
Partes Relacionadas. Abaixo o detalhamento das operações de 2024 e 2023:
Fundos de investimentos: Consolidado

2024 2023
Receita operacional líquida
Taxa de Consultoria 51.633 82.685
Fornecimento de dados 77.668 8.151

 Serviços prestados 129.301 90.837
 Onshore 148.216 94.332
 Offshore 10.857 40.721

 Taxas de gestão 159.073 135.053
 Onshore 57.910 22.449
 Offshore 54.873 9.115

 Taxas de performance 112.783 31.564
Total da receita bruta 401.158 257.453
a) Remuneração da administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram registrados benefícios de curto 
prazo a título de remuneração da administração no montante de R$ 3.202 (R$ 245 em 2023).
33. Cobertura de seguros - não auditado: Em 31 de dezembro de 2024, para Jive Investments a cobertura de seguros é de 
R$ 1.059 para obras de artes tendo como vigência o período compreendido entre 17/05/2024 e 17/05/2025, para responsa-
bilidade civil dos gestores de fundo de investimentos R$ 15.000, com vigência de 02/10/2024 até 02/10/2025, para seguro 
empresarial a cobertura é de R$ 18.409 tendo como vigência 13/04/2024 até 13/04/2025. 
34. Eventos subsequentes: Em 18 de março de 2025, a Companhia protocolou os documentos para a 1ª emissão de Notas 
Comerciais no valor total de R$ 130.000, com valor unitário de R$ 1, sendo 130 mil a quantidade de notas emitidas. As 
Notas Comerciais contarão com garantia real de recebíveis selecionados da Companhia. O prazo de vencimento desta ope-
ração é de 1.826 dias da data de emissão, portanto, 18 de março de 2030. A remuneração da operação se dará por 100% 
da variação acumulada da taxa DI, acrescida de um spread de 2,00% ao ano. A destinação dos recursos líquidos captados 
pela Companhia, em sua totalidade, será a liquidação das posições passivas atuais, de forma que não há aumento real do 
endividamento apresentado. Na data de emissão das demonstrações financeiras a operação ainda aguarda conclusão dos 
registros para efetivação.
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Aos Acionistas e diretores Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Examinamos também as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024, o de-
sempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profis-
sional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Mensuração e reconhecimento de receitas 
de serviços prestados (Notas 7(e) e 27)
A receita da Companhia é composta, substancialmente, por 
taxas de gestão, performance e de consultoria de fundos de 
investimento e carteiras administradas.
Essas receitas são reconhecidas de acordo com os termos 
contratuais que consideram o percentual de comissão das 
taxas de gestão, performance e de consultoria devidas pelos 
fundos de investimento e pelas carteiras administradas e são 
registradas quando satisfazem as respectivas obrigações de 
desempenho.

Nossos procedimentos consideraram, entre outros, o enten-
dimento do processo adotado pela Companhia para mensu-
ração e reconhecimento da receita de serviços prestados.
Avaliamos a integridade dos dados incluídos nas bases des-
sas receitas através de amostras e a sua reconciliação com os 
registros contábeis.
Em base amostral, inspecionamos a documentação compro-
batória que suporta os registros das transações de receita. 
Também verificamos se o registro das transações selecio-
nadas ocorreu no seu período de competência, bem como 
observamos o seu recebimento subsequente.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Mensuração e reconhecimento de receitas 
de serviços prestados (Notas 7(e) e 27)
Considerando a relevância dessas receitas nas demonstra-
ções financeiras, essa área foi considerada uma área de foco 
em nossa auditoria.

Consideramos que os critérios adotados pela diretoria para 
a mensuração e o reconhecimento da receita de serviços 
prestados são consistentes com as informações analisadas 
em nossa auditoria.

Avaliação do valor recuperável de ágio gerado 
na combinação de negócios (Nota 13)
Conforme descrito na Nota 13, a Companhia reconhece ágio 
nas demonstrações financeiras consolidadas gerados pelas 
combinações de negócios em 31 de dezembro de 2024. A 
avaliação do valor recuperável do ágio fundamentado em ex-
pectativa de rentabilidade futura, gerado nas combinações 
de negócios realizadas pela Companhia, envolve estimativas 
e julgamentos críticos por parte da diretoria.
O processo de avaliação da recuperabilidade do ágio é com-
plexo e envolve um alto grau de subjetividade por parte da 
diretoria, pois é realizado com base em projeções de flu-
xos de caixa esperados de cada Unidade Geradora de Caixa 
(UGC), à qual os saldos se relacionam.
A utilização de diferentes premissas poderia modificar 
significativamente os valores recuperáveis apurados pela 
Companhia. Por essa razão, bem como pela magnitude dos 
montantes envolvidos e pela subjetividade dos julgamentos 
envolvidos, consideramos esse assunto como uma área de 
foco em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, 
o entendimento do ambiente de controles internos dos pro-
cessos de mensuração do valor recuperável dos ágios funda-
mentados em expectativa de rentabilidade futura.
Com o auxílio dos nossos especialistas, avaliamos, em base 
amostral, a razoabilidade das principais premissas opera-
cionais, financeiras e econômicas utilizadas pela diretoria, 
a coerência lógica e aritmética das projeções e envolvemos 
nossos especialistas em finanças corporativas na revisão da 
modelagem dos fluxos de caixa descontados e das premissas 
significativas do cálculo, incluindo as respectivas análises de 
sensibilidade.
Adicionalmente, comparamos as projeções anteriores com 
os resultados auferidos, bem como verificamos os registros 
contábeis relacionados com a constituição de perdas do va-
lor recuperável dos ativos.
Efetuamos leitura das divulgações efetuadas nas notas ex-
plicativas.
Consideramos que os critérios e as premissas adotados pela 
diretoria quanto à mensuração do valor recuperável dos 
ativos são consistentes com as informações analisadas em 
nossa auditoria.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais 
se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, in-
clusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos tra-
balhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar 
ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa ma-
neira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comuni-
cação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Marcelo Luis Teixeira Santos
Contador CRC 1PR050377/O-6

AUTOARREMATE S.A.
CNPJ/MF nº 34.126.488/0001-10 - NIRE 35.300.559.321

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da AutoArremate S.A. estão convocados a se reunir às 15:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do capital social com 
direito a voto, ou, em segunda convocação, às 15:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de 
videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
AUTOARREMATE S.A.

PAVIA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.531.508/0001-90 - NIRE 35.300.383.826

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da Pavia Participações S.A. estão convocados a se reunir às 11:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do capital 
social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 11:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por 
meio de videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.  
Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
PAVIA PARTICIPAÇÕES S.A.

SBHE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 43.614.834/0001-08 - NIRE 35.300.577.345

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBHE Participações S.A. estão convocados a se reunir às 10:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social com direito a 
voto, ou, em segunda convocação, às 10:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de 
videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
SBHE PARTICIPAÇÕES S.A.

SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.465.368/0001-08 - NIRE 35.300.548.787

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBPar Participações S.A. estão convocados a se reunir às 14:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco) por cento do capital social com direito a 
voto, ou, em segunda convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de videoconferência, com 
o objetivo de: (i) examinar, discutir e votar o relatório de administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(iii) eleger os administradores para o biênio 2025/2027 e (iv) decidir sobre a remuneração dos administradores. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1125924-
92.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria 
Rosa Dias Stevanin, Pedro Florio Junior, Marcos Roberto Florio, Laércio Florio, Vagner Florio, Reinaldo 
Marques Marchese, Inez Peres e Lina Claudia Torres, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Joji Fukui ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel situado à Rua Américo Ribeiro, 
n° 171, Vila Gumercindo, CEP 04130-050, São Paulo-SP., alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da 
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.544.511 
- 03/09/2024, o requerimento feito por CARLOS ALBERTO LOPES FERNANDES, RG nº 4.449.319-
8-SSP/SP, CPF/MF nº 536.650.588-72, na qualidade de credor fiduciário, objetivando a intimação 
dos avalistas dos devedores fiduciantes, OSVALDO PAULINO, CPF/MF nº 876.941.748-20, e WAL-
DENYA MUNHOZ PAULINO, os quais se encontram em local incerto e não sabido, conforme atesta 
detalhada e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor 
do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, ficam os referidos avalistas dos devedores fidu-
ciantes intimados a comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, 
no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente 
qualificado, a fim de efetuarem o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contra-
tuais, totalizando o débito, em 02 de abril de 2025, o valor de R$ 16.207.382,29 (Dezesseis mi-
lhões, duzentos e sete mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte e nove centavos), em confor-
midade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com força de escritura pública, 
registrado na matrícula nº 380.962, referente ao imóvel situado na Rua Belterra, nº 291 (portaria 
1), nº 407 (portaria 2), Apto nº 32F, 3º andar do” Jardins de Tuileries”, Torre F, integrante do 
“Condomínio Les Jardins Chácara Flora”, Santo Amaro, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo 
que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação 
pessoal dos fiduciantes e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os 
mencionados devedores fiduciantes que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, serão os mesmos considerados como intimados e terão o prazo de quinze dias para 
adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, o credor-fiduciário 
será facultado requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 
26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 02 de abril  de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL
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